
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.541 - RJ 
(2014/0229965-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEPÓSITO DE SUCATA DE VEÍCULOS. ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese 
vertida pelo Agravante. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de 
estarem configurados os danos ambientais, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 

4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.541 - RJ 
(2014/0229965-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual apontado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.541 - RJ 
(2014/0229965-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as  alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 479/482e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal de 
Justiça daquele Estado, porquanto ausente violação aos arts. 
165, 458 e 535 do Código de Processo Civil e incide a Súmula 
n. 7/STJ (fls. 439/444e).
Extraem-se das razões recursais as seguintes pretensões (fls. 
448/457e):

1) É que, como restou satisfatoriamente 
demonstrado no recurso especial, diversas 
alegações deduzidas na inicial do agravo de 
instrumento foram simplesmente ignoradas pela 
Corte Estadual, seja no julgamento do agravo, 
seja no dos embargos de declaração. E as 
questões em relação as quais se omitiu a Corte 
Julgadora constituem os verdadeiros 
fundamentos da pretensão recursal, que foram 
rechaçados sem a devida fundamentação; e

2) De qualquer maneira, vale registrar o exame 
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de qualquer dessas alegações prescinde da 
alteração da moldura fática traçada pela 
instância ordinária. Aliás, todas essas alegações 
se respaldam em fatos incontroversos.

Com contraminuta (fls. 464/471e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
o cabimento de embargos de declaração é restrito às 
hipóteses de correção de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado embargado. A jurisprudência desta 
Corte admite-os, ainda, para a correção de erro material.
Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
cassação do acórdão integrativo, inclusive no que se refere 
aos arts. 165 e 458 do Código de Processo Civil.
Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão impugnado 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou configurados os danos 
ambientais, assim como a necessidade da tutela antecipada, 
nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 364/369e):

Com efeito, a farta documentação acostada pelo 
Ministério Público às fls. 41/114 e 53/222, 
demonstra a existência de depósito de sucatas 
de veículos em área pertencente ao Parque 
Estadual dos Três Picos, unidade de 
conservação ambiental de proteção integral, 
criada pelo Decreto 31343/2002.
Os veículos estão a céu aberto, possibilitando o 
foco de vetores. Além disso, o solo não recebeu 
qualquer proteção, o que possibilita a infiltração 
de óleos e outros resíduos químicos, que podem, 
inclusive, causar poluição hídrica, colocando em 
risco a saúde pública dos habitantes da 
localidade.
(...)
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O perigo de dano grave ou de difícil reparação ao 
meio ambiente e aos moradores da localidade 
pode ser facilmente aferido pelas fotografias e 
documentos acostados ao minucioso laudo 
técnico de fls. 41/114, o que permite a 
concessão da antecipação da tutela.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de 
Instrumento interposto contra liminar, que 
determinou a construção de drenos em toda a 
extensão da área mencionada na petição inicial, 
com a finalidade de aliviar a concentração do gás 
metano existente no subsolo e impedir 
explosões, no prazo de trinta dias, sob pena do 
pagamento de multa diária no montante de R$ 
50.000,00.
2. " Pretende o agravante Município de São Paulo 
o reexame da matéria fática às razões do 
recurso especial, sob alegada impossibilidade de 
dano irreparável - desnecessidade de 
providências urgentes para a cessação de danos 
e riscos ambientais e às pessoas.
Incide no caso o enunciado da Súmula 7/STJ." 3. 
A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de 
origem, de modo a acolher a tese da recorrente, 
demanda reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 477.671/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/09/2014, DJe 10/10/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL. 
EXTRAÇÃO MINERAL. LICENÇAS 
AMBIENTAIS CONCEDIDAS E 
RECUPERAÇÃO DA ÁREA COMPROVADA 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO 
DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem concluiu que inexiste o 
dever de indenizar uma vez que, não obstante a 
natural degradação do meio ambiente em razão 
da extração de areia, a parte agravada possuía 
todas as licenças ambientais exigidas para 
realização de sua atividade, bem como a área 
degradada está sendo objeto de recuperação. A 
alteração de tal entendimento demandaria, 
necessariamente, a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ.
2.    Agravo regimental do MPF desprovido.
(AgRg no AREsp 195.065/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
08/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial, porquanto correta a decisão de inadmissão 
do Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0229965-7 AREsp 580.541 / RJ

Números Origem:  00013058320128190037  00210506320128190000  13058320128190037  201424558304  
210506320128190000

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Unidade de Conservação da Natureza

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SYLVIA BRAGA TAVARES PAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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